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1. IntroduçãoExem plo m áxim o da intervenção direta do Estado na ordem  econôm ica, as em pre-sas públicas e sociedades de econom ia m ista (em presas estatais) têm  sua discipli-na jurídica atualm ente prevista na lei nº 13.303/2016 (Estatuto das Estatais). En-tretanto, não obstante o regram ento infraconstitucional, tais entidades da Adm inis-tração Pública Indireta são previstas na Constituição da República Federativa doBrasil de 1988 (CRFB/88) com o im portantes instrum entos tanto do Direito Adm i-nistrativo quanto do Direito Econôm ico.Assim , o papel das em presas estatais tem  variado significativam ente no decorrerda História brasileira, oscilando conform e as variações da relação entre Direito eEconom ia, conduzida pelos rum os incertos da política brasileira.Entretanto, independentem ente da direção para a qual aponta a política nacional –ora m ais intervencionista, ora m ais liberal – é im perioso reconhecer a relevânciadas em presas estatais no processo de busca pelo desenvolvim ento nacional.O presente artigo tem  com o objetivo central discorrer sobre o regim e jurídico dasem presas estatais no Brasil, reconhecendo-as com o resultado direto da interven-ção do Estado na ordem  econôm ica. No m ais, pretende apontar o papel desem pe-nhado pelas estatais no curso da história recente do país para, ao final, traçar umbreve perfil das em presas estatais na realidade brasileira no final da segunda déca-da do século XXI.
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Busca-se, dessa form a, enfatizar o papel das em presas estatais, evidenciando queum a boa disciplina jurídica, aliada à adequada observância dos ditam es constitu-cionais no que diz respeito à ordem  econôm ica, são, inexoravelm ente, necessáriasà retom ada do desenvolvim ento econôm ico e social brasileiros.Com o m étodo de abordagem , utilizou-se do m étodo dedutivo, partindo-se da ideiade que as estatais historicam ente foram  e são responsáveis pela industrializaçãonacional, atuando em  diferentes setores públicos, aptas, portanto, a prom over, emtodas as suas m odalidades, o desenvolvim ento nacional. Por sua vez, o m étodo deprocedim ento utilizado foi o histórico, através do estudo do surgim ento e proces-sos históricos das em presas estatais, a fim  de verificar sua influência na sociedadeatual.
2. A intervenção do Estado na econom iaA ascensão do pensam ento econôm ico no contexto internacional, segundo Figuei-redo (2014, p . 63), possui com o ponto nevrálgico o enfraquecim ento do Estado Ab-solutista. Esse m odelo absolutista, que concentrava todos os poderes em  torno dom onarca, baseava-se no direito suprem o do rei sobre o Estado.Em  resposta às arbitrariedades consum adas pelo rei no período absolutista, surgena sociedade a preocupação em  assegurar seus direitos e garantias individuais (FI-GUEIREDO, 2014, p . 63). O grande expoente desse m om ento histórico foi a Revolu-ção Francesa (1789), da qual resultou a Declaração Universal dos Direitos do Ho-m em  e do Cidadão, docum ento que defende ideais de liberdade, igualdade e frater-nidade.Baseado nessa consciência do direito de liberdade individual, som ado ao m ercanti-lism o que fom entou trocas com erciais e o avanço da burguesia com  o surgim entodo capital, o Estado Absoluto perdeu espaço, em ergindo o Estado Liberal (FIGUEI-REDO, 2014, p . 64). Este últim o deliberava seus esforços em  apenas dois sentidos:assegurar a segurança pública (interno) e preservar a ordem  (externo). No tocanteaos dem ais cenários (inclusive jurídico), com petia ao livre-arbítrio das partes inte-ressadas, que efetivavam  seus direitos e liberdades individuais de m aneira indiscri-m inada (ou seja, ausente de um  m ecanism o lim itador) (FIGUEIREDO, 2014, p . 64).Todavia, tal sistem a presum ia “um  am biente concorrencialm ente perfeito, paraque, através da com petição equilibrada entre os agentes, se alcançasse os interes-ses coletivos” (FIGUEIREDO, 2014, p . 64). No entanto, essa suposição se sustentouapenas no cam po ideológico, porquanto os fatores de produção (recursos naturais,trabalho e capital) e riquezas se aglutinaram  na posse de m inorias (MALUF, 2018,p . 125).Visto que o ideal liberal não se efetivou com o pretendido, principalm ente em  razãodo aum ento das desigualdades sociais (internos) e declínios econôm icos interna-
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cionais (externos), além  de com bates bélicos m undiais, definiu-se assim  a queda detal m odelo (FIGUEIREDO, 2014, p . 64).Em  decorrência dos supracitados incidentes internos e m undiais, em ergiu um  no-vo paradigm a estatal: o Estado Intervencionista, substituindo a prevalência da au-tonom ia individual pelo dirigism o estatal na ordem  econôm ica.Entretanto, essa absorção estatal do setor econôm ico gerou um  aum ento da m áqui-na pública, acarretando gastos m aiores do que a receita (ou seja, um  déficit no or-çam ento público). Tom ado pelo endividam ento e ineficiência com  as dem andas so-ciais, a atuação estatal desencadeou descrédito pela população no seu “potencialem presário e provedor” (FIGUEIREDO, 2014, p . 65).Em  razão disso, o enfraquecim ento do Estado Interventor deu espaço à volta de al-guns com edidos ideais liberais (essencialm ente na econom ia), que se consagroucom  a ascensão do Estado Regulador. Sua função era atuar apenas na condição deregulam entador da Ordem  Econôm ica, apresentando um  novo papel para o Estado.Esse papel (disciplinador) desenvolvido pelo Estado, no caso do Brasil, é resultadodo princíp io constitucional da livre-iniciativa (art. 170, CRFB/88). Ele estabelececom o regra à iniciativa privada o exercício da atividade econôm ica (fundam ento doregim e capitalista), cabendo ao Estado regular a ordem  econôm ica.Tal atividade regulatória (ou atuação indireta) objetiva “estabelecer as regras disci-plinadoras da ordem  econôm ica” (CARVALHO FILHO, 2017, p . 975), de m odo a rati-ficar o com portam ento a ser seguido pelo m ercado (iniciativa privada). Todavia,essa atuação indireta não se confunde com  a atuação em presária do Estado (ou in-tervenção direta1).O conceito de Estado Em presário (ou execução direta da atividade econôm ica) éfundado no princíp io da subsidiariedade, devendo, portanto, ser exercido de m odorestritivo. Tal parâm etro perm ite a atuação estatal apenas quando houver om issãoou ausência da iniciativa privada na satisfação dos interesses coletivos (OLIVEIRA,2017, p . 567).Nessa diretriz, segundo o Ministro Eros Grau em  decisão no Suprem o Tribunal Fe-deral:
1Ao contrário da corrente doutrinária m ajoritária, Carvalho Filho (2017, p . 989-992), de form a iso-lada, defende que a exploração direta do Estado se dá através de seus órgãos internos (com o porexem plo, um a Secretaria Municipal que fornece m edicam entos à população de baixa renda), vistoque o Poder Público atua sem  interm édios para persecução da atividade econôm ica, efetiva de m a-neira direta. Já por intervenção indireta, o autor argum enta que se concretiza por m eio da criaçãode pessoas jurídicas vinculadas ao Estado, as cham adas em presas estatais (que podem  ser em pre-sas públicas ou sociedades de econom ia m ista), com  o intuito de desem penhar atividades com erci-ais. Em  razão dessa criação de entidades controladas e dirigidas pelo Poder Público para executartal fim , o Estado explora indiretam ente atividade econôm ica, utilizando-se de um  interm ediário.
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É certo que a ordem  econôm ica na Constituição de 1988 define op-ção por um  sistem a, o sistem a capitalista, no qual joga um  papel pri-m ordial a livre-iniciativa. Essa circunstância não legitim a, no entan-to, a assertiva de que o Estado só intervirá na econom ia em  situa-ções excepcionais. Muito pelo contrário. [...] Mais do que sim plesinstrum ento de governo, a nossa Constituição enuncia diretrizes,program as e fins a serem  realizados pelo Estado e pela sociedade.[...] A livre-iniciativa é expressão de liberdade titulada não apenaspela em presa, m as tam bém  pelo trabalho. Por isso a Constituição,ao contem plá-la, cogita tam bém  da “iniciativa do Estado”; não a pri-vilegia, portanto, com o bem  pertinente apenas à em presa. Se de umlado a Constituição assegura a livre-iniciativa, de outro determ inaao Estado a adoção de todas as providências tendentes a garantir oefetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao desporto [arts.23, inciso V, 205, 208, 215 e 217, § 3º, da Constituição]. Na com posi-ção entre esses princíp ios e regras há de ser preservado o interesseda coletividade, interesse público prim ário. (BRASIL, 2005, p . 59-63).Assim , essa atividade estatal direta, quando exercida, sujeita-se a dois requisitoselencados pela Constituição da República (1988) no seu art. 173: im perativos dasegurança nacional ou a relevante interesse coletivo, cujo alcance cabe à lei ordiná-ria, na m edida em  que se tratam  de conceitos jurídicos indeterm inados e sujeitos àdiscricionariedade do gestor público (DI PIETRO, 2017, p . 602).Nesse sentido, a lei nº 13.303/16 (Estatuto das Estatais), ao tratar sobre o relevan-te interesse coletivo, disciplina que a execução deste “[...] deverá ser orientada parao alcance do bem -estar econôm ico e para a alocação socialm ente eficiente dos re-cursos [...]” (art. 27, § 1º), além  de am pliar o acesso dos consum idores aos produ-tos e serviços das estatais e desenvolver ou em pregar a tecnologia nacional paraprodução e oferta de tais produtos e serviços (incisos I e II).Apesar de não ser expressam ente tratado na lei acim a, o requisito de im perativo desegurança nacional tam bém  se inclui nessa finalidade m encionada. Segundo Carva-lho Filho (2017, p . 991), trata-se ainda de um  atributo notoriam ente político, sendonecessário para garantia da soberania (própria existência e independência) do Es-tado, com o atividades estratégicas de energia atôm ica, indústria bélica, telecom uni-cações e petróleo.Presentes os pressupostos constitucionais (segurança nacional ou interesse coleti-vo), cabe à Adm inistração Direta (União, Estados, Distrito Federal ou Municíp ios) acriação de m eios para efetivação da interferência na Ordem  Econôm ica. Conform ea CRFB/1988, em  seu artigo 173, parágrafo prim eiro, esses m ecanism os são as em -presas estatais, objeto de estudo deste trabalho.
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3. As em presas estatais no direito brasileiro
3.1.  ConceitoO conceito de em presas estatais, segundo Di Pietro (2020, p . 546), abrange “todasas entidades, civis ou com erciais, de que o Estado tenha o controle acionário, dire-tam ente ou por m eio de outra entidade da adm inistração indireta”. Tal definiçãoabrange a form a de em presas públicas, sociedades de econom ia m ista, suas subsi-diárias e dem ais em presas controladas pelo Estado.Inicialm ente, a Lei das Estatais (lei nº 13.303/16) estabelece que a em presa públi-ca “é [um ]a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com  cria-ção autorizada por lei e com  patrim ônio próprio” (art. 3º). Ainda, no que tange aocapital social, é constituído de recursos provenientes exclusivam ente do setor pú-blico, ou seja, “integralm ente detido pela União, pelos Estados, pelo Distrito Fede-ral ou pelos Municíp ios” (art. 3º, lei nº 13.303/16).Todavia, entidades de direito público interno ou da Adm inistração Indireta podemtam bém  integrar o capital social desde que a m aioria do capital votante pertençaao ente instituidor, seja a União, Estados ou Municíp ios (art. 3º, parágrafo único, leinº 13.303/16). Neste sentido, esclarece Irene Nohara:Desde que a m aioria do capital votante perm aneça em  propriedadeda União, do Estado, do Distrito Federal ou do Municíp io, será adm i-tida, no capital da em presa pública, a participação de outras pessoasjurídicas de direito público interno, bem  com o de entidades da Ad-m inistração Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal edos Municíp ios (NOHARA, 2019, p . 685).Quanto à form a societária, apesar da em presa pública poder revestir-se de qual-quer dos tipos adm itidos em  direito (sociedade civil, com ercial, Ltda., anônim a, uni-pessoal), há um a recom endação do Decreto Federal nº 8.945/2016 (art. 11) paraadoção da figura de sociedade anônim a, sendo obrigatório para suas subsidiárias.Em  relação ao foro processual há um a diferença no tocante às em presas públicasfederais e as dem ais em presas públicas (estaduais, distritais ou m unicipais). En-quanto as prim eiras têm  seus litígios tram itando na justiça federal (art. 109, I daCRFB), as últim as se subm etem  à justiça estadual.São alguns exem plos de em presas públicas: Em presa Brasileira de Correios e Telé-grafos, Caixa Econôm ica Federal, Banco Nacional de Desenvolvim ento Econôm ico eSocial e Em presa Brasileira de Serviços Hospitalares.Já a sociedade de econom ia m ista, apesar de contar com  a participação do setor pri-vado em  seu capital social (NOHARA, 2019, p . 688), tem  a m aioria das ações com
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direito a voto pertencentes à União aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municíp iosou a entidade da Adm inistração Indireta.Quanto à form a de organização, a sociedade de econom ia m ista atua som ente sob aform a de sociedade anônim a, regendo-se (além  do Estatuto próprio das Estatais)pela Lei das Sociedades por Ações (lei nº 6.404/1976). Dessa m aneira, o capital pri-vado é incorporado por m eio de ações, adequando-se ao regim e societário estabe-lecido (NOHARA, 2019, p . 688).Por últim o, há que se destacar a com petência da Justiça Com um  para julgar as cau-sas em  que é parte sociedade de econom ia m ista (Súm ula 556, do STF). Apesar des-sa regra, tam bém  há súm ula no sentido de que o foro da sociedade de econom iam ista será a Justiça Federal, nos casos em  que a União intervém  com o assistente ouopoente (Súm ula 517, do STF).São exem plos de sociedade de econom ia m ista: Petrobrás, Eletrobrás, Banco doBrasil, Banco do Nordeste e Sabesp .Insta salientar a im portância das subsidiárias e dem ais em presas controladas peloEstado, não se devendo confundi-las com  as sociedades de m era participação doEstado, casos em  que o Poder Público atua na condição de investidor.As subsidiárias são conhecidas por em presas de segundo grau, um a vez que são en-tidades que não sofrem  controle direto do ente federativo vinculado (União, Esta-do, Distrito Federal ou Municíp io), m as sim  indireto, por m eio das em presas esta-tais (ou em presas de prim eiro grau) (CARVALHO FILHO, 2020, p . 536). Estas pos-suem  a função de auxiliar no desem penho das funções das últim as, diversificando aatuação no setor em  que a em presa de prim eiro grau opera.Tom e-se com o exem plo a Petrobras. Ela atua na função de exploração e refino dopetróleo. Todavia, no setor produtivo em  que atua precisa arm azenar e transportaro com bustível até o consum idor, sendo necessária a presença da Transpetro (um ade suas subsidiárias) para tal atividade.
3.2.  Criação e extinçãoA constituição das em presas estatais se dá através de um a autorização legal (lei es-pecífica que envolva som ente esse assunto), de iniciativa do chefe do Executivo,apontando de form a clara a razão de sua criação (art. 2º, § 2º, lei nº 13.303/16).Além  disso, o seu nascim ento depende de posterior registro do estatuto em  órgãopróprio.No que tange à sua extinção, em  razão de lacuna legislativa a respeito do assunto, adoutrina entende que tam bém  dependerá de autorização legal específica, de atitu-de do Poder Executivo. Tal fenôm eno baseia-se no princíp io da sim etria ou parale-lism o das form as (NOHARA, 2019, p . 682).
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Em  relação às em presas estatais subsidiárias, o artigo 2º, § 2º do Estatuto das Esta-tais aponta que a criação de tais entes tam bém  deve ocorrer por m eio de um a auto-rização do Poder Legislativo.Tal argum entação segue no sentido de que a reserva de lei em  sentido form al pre-vista na Constituição (art. 173, caput) para autorizar a criação é justificada pela ne-cessidade de que o Poder Legislativo delibere sobre o atendim ento dos requisitosque autorizam  a intervenção do Estado na econom ia (FONTOURA, 2019, p . 127).Todavia, por m eio da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.624, em  junho de2019, o Suprem o Tribunal Federal, por m aioria, justificando-se tratar de interpre-tação conform e a Constituição, entendeu que “a exigência de autorização legislati-va [...] não se aplica à alienação do controle de suas subsidiárias e controladas”(BRASIL, 2019, p . 2).Deve-se levar em  conta, todavia, que o texto constitucional, em  seu artigo 37, XX,dispõe que “depende de autorização legislativa [...] a criação de subsidiárias das en-tidades m encionadas no inciso anterior, assim  com o a participação de qualquer de-las em  em presa privada”. Assim , através do princíp io da sim etria, prevalecia o en-tendim ento no sentido de que sua extinção ou alienação deveria ocorrer do m esm om odo.Entretanto, segundo o entendim ento recente da Suprem a Corte, a venda das subsi-diárias não exige autorização legislativa e nem  licitação, devendo observar som en-te os princíp ios da Adm inistração Pública. Assim :[...] i) a alienação do controle acionário de em presas públicas e soci-edades de econom ia m ista exige autorização legislativa e licitação; eii) a exigência de autorização legislativa, todavia, não se aplica àalienação do controle de suas subsidiárias e controladas. Nesse ca-so, a operação pode ser realizada sem  a necessidade de licitação,desde que siga procedim entos que observem  os princíp ios da adm i-nistração pública inscritos no art. 37 da CF, respeitada, sem pre, aexigência de necessária com petitividade [...]. ADI 5624 MC-Ref/DF,rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgam ento em  5 e 6.6.2019. (BRA-SIL, 2019).
3.3.  Atividade desempenhadaConform e dispõe a Constituição da República, de 1988, as em presas estatais po-dem  atuar na exploração de “atividade econôm ica de produção ou com ercializaçãode bens ou de prestação de serviços” (art. 173, §1º).Assim , Carvalho Filho (2020, p . 538) aponta que o objeto geral de tais entidades ad-m inistrativas é o exercício de atividade econôm ica em  sentido lato (com o gênero).Desse m odo, as hipóteses estabelecidas na Constituição seriam  duas: as atividades
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econôm icas stricto sensu e os serviços públicos econôm icos2. Conform e regram en-to constitucional, a atividade econôm ica em  sentido estrito é exercida, em  regra,por particulares e apenas excepcionalm ente por em presas estatais que, regidas  pe-lo artigo 173 da Constituição, podem  atuar em  regim e de concorrência com  a inici-ativa privada ou com o m onopólio (OLIVEIRA, 2017, p . 119; NOHARA, 2019, p .676).Já em  relação às prestadoras de serviço público (econôm ico), a principal diferençaé a subm issão ao artigo 175 da CRFB (e não ao art. 173), voltando sua atividade àprestação do serviço público. Assim , a lei criadora da estatal rem ete a titularidadedo serviço à estatal, analogicam ente ao que ocorre nas concessões ou perm issões,devendo ser atribuição constitucional do ente criador (NOHARA, 2019, p . 678; DIPIETRO, 2020, p . 548).Apesar da duplicidade do objeto desem penhado pelas estatais (atividade econôm i-ca e serviço público), am bas recebem  o m esm o tratam ento quanto às regras disci-plinadoras, segundo o Estatuto das Estatais. Esse estatuto (a contrário da orienta-ção constitucional) criou um  regim e jurídico hom ogêneo, não divergindo de acordocom  a área de atuação da em presa (NOHARA, 2019, p . 677).
3.4.  Regime jurídicoO regim e jurídico das em presas estatais foi disciplinado em  2016 pela Lei nº13.303/16 (Estatuto das Estatais), que continha previsão constitucional no artigo173, § 1º da CRFB desde 1988.O estudo do regim e jurídico das em presas estatais deve considerar que há parcial-m ente sujeição a norm as de direito público (pois integram  a Adm inistração PúblicaIndireta) e parcialm ente a norm as de direito privado (pois são pessoas de direitoprivado) (CARVALHO FILHO, 2020, p . 539).Contudo, em  razão da Constituição subm eter tais entidades ao regim e jurídico dasem presas privadas (art. 173, §1º, II), as derrogações de direito público serão ape-nas as elencadas de form a deliberada pelo próprio texto legal, ou seja, na ausênciade norm as constitucionais, sujeitam -se ao direito privado (DI PIETRO, 2020, p .563).Nesse sentido, Di Pietro dispõe que:Essa sujeição parcial a norm as de direito público justifica-se pelo fa-to de as em presas públicas e sociedades de econom ia m ista (bemcom o suas subsidiárias) m anterem  vínculo com  o ente político queas criou, para fins de controle, além  do fato de adm inistrarem  totalou parcialm ente recursos públicos e terem  por objetivo a execução
2 Estariam excluídos, portanto, do fim institucional os serviços públicos sem finalidade econômica, por
apresentarem finalidade incompatível com a natureza das estatais (CARVALHO FILHO, 2020, p. 538).
VILELA, D. V.; BONITO, B. C. O regime jurídico das empresas estatais no Brasil e seu papel (...). 278
RDDA, vol. 7, n. 2, 2020
de atividades econôm icas [em  sentido lato] que o Estado presta porm otivo de interesse público relevante ou por m otivo de segurançanacional (DI PIETRO, 2020, p . 564).Em  outras palavras, é “essencial para m anter a vinculação entre a entidade descen-tralizada e o ente que a instituiu; sem  isso, deixaria ela de atuar com o instrum entode ação do Estado” (DI PIETRO, 2020, p . 559).No que tange às norm as de direito público relacionadas na Constituição de 1988,são alguns exem plos: a sujeição ao controle do Tribunal de Contas (art. 71, II e III);a proibição de deputados e senadores, a partir da expedição do diplom a, de firm a-rem  ou m anterem  contrato (art. 54, I, a); a sujeição aos lim ites globais e condiçõespara as operações de crédito externo e interno, fixados pelo Senado (art. 52, VII); asujeição ao controle do Congresso Nacional (art. 49, X); a subm issão aos princíp iosda Adm inistração Pública (art. 37, caput); a aplicação aos em pregados das norm assobre servidores constantes nos incisos do artigo 37; o estabelecim ento das nor-m as sobre licitações e contratos adm inistrativos (art. 22, XXVII, com binado comart. 173, § 1º, III); a inclusão do orçam ento fiscal, de investim ento e da seguridade,na lei orçam entária anual (art. 165, § 5º); a exigência prévia de dotação orçam entá-ria para a concessão de vantagem  ou aum ento de rem uneração, criação de em pre-gos ou alteração de estrutura de carreiras, bem  com o a adm issão ou contratação depessoal (art. 169, § 1º, I) (DI PIETRO, 2020, p . 563-564).Por outro lado, em  razão de sua natureza jurídica, e da necessidade de se garantir aisonom ia perante as dem ais em presas do setor, as em presas estatais tam bém  sesubm etem  à norm as de direito privado. Tal posicionam ento foi desenvolvido pau-tado na facilidade e rapidez encontrada nas norm as privadas para desem penhar aatividade econôm ica em  sentido lato, fim  para o qual foi criada.
3.5.  Personalidade jurídicaEssa disposição para norm as de direito privado deriva da personalidade jurídicadesem penhada pelas estatais, qualificando-as com o pessoas jurídicas de direitoprivado (natureza em presarial) (NOHARA, 2019, p . 678).Em  razão das norm as de direito público apresentarem  entraves e m ecanism os decontrole na sua atuação, o caráter de personalidade privada possibilita m aior m a-leabilidade quando no desem penho de seu papel econôm ico (principalm ente quan-do atuam  no setor econôm ico) (CARVALHO FILHO, 2020, p . 534).Tais norm as exem plificam -se, por exem plo, na necessidade de registro em  órgãoespecífico no setor de atuação (art. 45 do CC), patrim ônio próprio constituído porbens privados (art. 98 do CC), não gozar de privilégios fiscais (art. 173, § 2º daCRFB), subm issão dos funcionários ao regim e celetista (art. 173, § 1º, II da CRFB).
3.6.  Regime de pessoal
VILELA, D. V.; BONITO, B. C. O regime jurídico das empresas estatais no Brasil e seu papel (...). 279
RDDA, vol. 7, n. 2, 2020
O regim e celetista, regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aplicado aam bas as espécies de estatais é próprio das pessoas jurídicas de direito privado,por força do dispositivo constitucional “sujeição ao regim e jurídico próprio das em -presas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações [...] trabalhistas [...]”(art. 173, § 1º, II da CRFB).Todavia, em  razão desses em pregados atuarem  com o agentes públicos, subm etem -se a algum as norm as constitucionais, tais com o o ingresso através de concurso pú-blico (art. 37, II); a vedação à acum ulação de cargos públicos (art. 37, XVII); a sub-m issão ao teto rem uneratório (art. 37, § 9º); a subm issão à Lei de Im probidade Ad-m inistrativa, sendo, ainda, considerados agentes públicos para fins penais (OLIVEI-RA, 2017, p . 131).
3.7.  Responsabilidade civilAcerca da responsabilidade concernente às estatais, decorre da atividade desem pe-nhada por ela. Nesse sentido, dispõe o artigo 37, § 6º da CRFB que “As pessoas jurí-dicas de [...] direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos da-nos que seus agentes, nessa qualidade, causarem  a terceiros”.Dessa form a, em  relação às prestadoras de serviços públicos, a responsabilidade éobjetiva pelos danos causados, ou seja, dem onstrando-se o nexo causal entre aação/om issão de tais entes e o prejuízo causado, já enseja o direito à indenizaçãopara a vítim a.Por outro lado, as entidades atuantes no dom ínio econôm ico, em  regra, respondemsubjetivam ente (baseado na culpa), por receberem  o m esm o tratam ento das em -presas privadas em  geral (art. 173, § 1º, II). Excepcionalm ente, poderão responderde m aneira objetiva, em  virtude de regram entos específicos, com o nos casos emque atuam  com o fornecedoras nas relações de consum o  (OLIVEIRA, 2017, p . 134).Essa responsabilidade será subordinada, de m aneira secundária, ao ente federado(União, Estados, Distrito Federal ou Municíp ios) ao qual a estatal encontra-se su-bordinada, na circunstância de ausência de patrim ônio para suprim ir tal obrigação(OLIVEIRA, 2017, p . 134).
3.8.  PatrimônioQuanto ao patrim ônio das estatais, por tratar-se de pessoa jurídica de direito priva-do, caracterizam -se por bens privados, um a vez que o Código Civil caracteriza co-m o bens públicos som ente os pertencentes a pessoas jurídicas de direito públicointerno (art. 98 do CC). Todavia, ao regim e jurídico dos bens (predom inantem enteprivado) incidem  algum as características públicas, sobretudo na alienação e noscasos de estatais prestadoras de serviços públicos (OLIVEIRA, 2017, p . 131-132).
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Com  relação às estatais que prestam  serviço público, Irene Nohara (2019, p . 679)entende que seus bens se classificam  com o bens públicos de uso especial, pois des-tinam -se à realização de im portantes funções , afastando-se, desse m odo, a possibi-lidade de onerações das quais poderiam  resultar a interrupção daquele serviço.Nesse sentido tam bém  o STF estendeu à Em presa Brasileira de Correios e Telégra-fos (ECT) o “privilégio equivalente ao da Fazenda Pública [...] da im penhorabilida-de dos bens, rendas e serviços” (BRASIL, 2002, p .431).
3.9.  Função socialOutro ponto im portante é relativo à função social das estatais, contida no artigo173, § 1º, I da CRFB/88. Di Pietro (2020, p . 567) define com o “o dever de exerceras suas atividades em  benefício do bem  com um ”, pois o propósito da atuação do Es-tado no cenário econôm ico é a consecução do interesse coletivo.Dessa form a, é m ister a tais entidades terem  com o norte a efetuação do bem  social,um a vez que a finalidade da sua criação é essa. Portanto, o direcionam ento dasações estatais deve buscar o bem -estar econôm ico e o em prego eficiente dos recur-sos, possibilitando o desenvolvim ento de tecnologia brasileira e práticas de susten-tabilidade am biental, além  de responsabilidade social corporativa (art. 27 do Esta-tuto das Estatais).Nesse sentido, cabe ressaltar que a produtividade ou lucro social gerado pela esta-tal no país deve ser privilegiado em  detrim ento do lucro econôm ico que tal entepossa gerar, um a vez que a estatal não precisa (e em  alguns casos não deve) ter ga-nho econôm ico, podendo inclusive dar prejuízo (OCTAVIANI; NOHARA, 2019, p .231). Portanto, a função da estatal é efetivar o interesse coletivo presente no textoconstitucional.
3.10.  FiscalizaçãoAlém  da função social, o artigo 173, § 1º, I da CRFB prevê tam bém  às estatais “for-m as de fiscalização pelo Estado e pela sociedade”. Segundo Carvalho Filho (2020, p .556), estão subm etidas a dois tipos de controle: interno e externo.O prim eiro dem anda controle pelos próprios órgãos internos da entidade (audito-ria interna, com itê estatutário, controle financeiro de publicidade), enquanto o se-gundo respeita práticas e m étodos designados por entes públicos (Adm inistraçãoinstituidora e sociedade).O controle externo é em preendido diretam ente pelo ente adm inistrativo (União,Estado, Distrito Federal ou Municíp io) cuja em presa estatal apresenta relação devinculação. Além  disso, a sociedade pode diretam ente por m eio de im pugnação deeditais, denunciar aos órgãos internos e Tribunal de Contas (CARVALHO FILHO,2020, p . 556).
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Em  relação ao controle pelo Tribunal de Contas, o artigo 87 do Estatuto estabele-ceu que o controle independe da atividade desem penhada pela estatal, subm eten-do-as ao tribunal de contas respectivo. Contudo, esse controle não deve afetar agestão e com petências da em presa estatal.O controle interno é previsto no Estatuto através de alguns instrum entos, som adosà transparência que deve nortear a entidade. O prim eiro m ecanism o é a auditoriainterna (feita pelo Conselho de Adm inistração) que analisa a qualidade de gestãode riscos, processos de governança corporativa e controla finanças, além  da criaçãode um  Código de Conduta e Integridade (art. 9º do Estatuto) (CARVALHO FILHO,2020, p . 557).Adem ais, o segundo é a elaboração de um  com itê estatutário, a fim  de acom panharas indicações e avaliações dos integrantes do Conselho de Adm inistração e o Fiscal(art. 10 do Estatuto). Por fim , o controle financeiro de publicidade, que visa im porlim ites devido ao desvio de recursos para contratações publicitárias (CARVALHOFILHO, 2020, p . 557).Outra m aneira de fiscalização das estatais é um a inovação prevista pela Lei das Es-tatais, o sistem a de governança corporativa. Esse sistem a reforça a transparência eo controle das estatais, a fim  de “m inim izar as possíveis falhas de integridade naconduta da alta gestão dessas em presas” (NOHARA, 2019, p . 690).As norm as sobre esse sistem a encontram -se no Código Brasileiro de Melhores Prá-ticas, que dispõe, segundo Nohara sobre:Prestação de contas (accountability), a transparência ou disclosure,para que os stakeholders saibam  da situação efetiva da em presa e te-nham  m eios de m ensurar os riscos dos investim entos que serão fei-tos, a equity ou equidade na com posição de eventuais interesses di-vergentes entre acionistas, m em bros do Conselho de Adm inistraçãoe dirigentes das em presas e a compliance, que se realiza a partir daedição e da prática dos códigos de ética e de integridade organizaci-onal (NOHARA, 2019, p . 690).Trata-se, portanto, de um  “m icrossistem a que norteia as ações e diretrizes da enti-dade” (CARVALHO FILHO, 2020, p . 554), através de recom endações objetivas auxi-liando na gestão da em presa.
3.11.  FalênciaA im possibilidade de falência nas em presas estatais foi tratada de m aneira expres-sa na lei nº 11.101/2005 (art. 2º, I), considerando, sobretudo, a responsabilidadesubsidiária do ente ao qual a estatal encontra-se vinculada.
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Insta salientar que, segundo Di Pietro (2017, p . 641), o artigo 173, §1º, II da CRFBsubm ete as estatais econôm icas ao regim e das em presas privadas (incluindo o re-gim e falim entar), não atribuindo tratam ento privilegiado às prim eiras. Baseadonesse dispositivo, som ente as prestadoras de serviço público deveriam  estar ex-cluídas de realizar o regim e de falência (DI PIETRO, 2020, p . 584).No entanto, levando em  consideração a finalidade precípua da em presa estatal (re-levante interesse coletivo ou segurança nacional), não cabe ao Judiciário privilegiaro interesse particular em  detrim ento do público para realização do processo fali-m entar. Caso haja insuficiência no patrim ônio da estatal para efetuar obrigações,caberá ao ente federado (União, Estado, Distrito Federal ou Municíp io) respondersubsidiariam ente (OLIVEIRA, 2017, p . 137).Após entender o funcionam ento e as norm as que regem  a em presa estatal, cabeagora com preender o seu surgim ento no cenário brasileiro e im portância para odesenvolvim ento nacional.
4. O papel das em presas estatais no desenvolvim ento nacionalAtualm ente, as em presas estatais estão presentes m assivam ente e em  inúm eros se-tores no cum prim ento de papéis estratégicos em  seus respectivos Estados Nacio-nais. Em  2011, as em presas estatais representaram  dez por cento do PIB m undial etiveram  um a venda conjunta de 3,6 trilhões de dólares (GROSSI; PAPENFUß;TREMBLAY, 2015, p . 274-275). Segundo a Forbes, em  2018, 60% das dez m aioresem presas eram  estatais, pertencentes a China, Estados Unidos e Japão (OCTAVIA-NI; NOHARA, 2019, p . 21).No caso do Brasil, historicam ente, a presença do Estado na econom ia até o séculoXVIII era m ínim a em  razão do desinteresse de Portugal pela colônia. Porém , atransferência do Estado português para o território colonial a fim  de livrar-se deNapoleão trouxe consigo a tradição portuguesa de im bricação entre m áquina polí-tica e econôm ica (OCTAVIANI; NOHARA, 2019, p . 45).O início da participação do Estado na econom ia brasileira, segundo Giam biagi eAlém  (2008, p . 64), “não decorreu de um a atitude deliberada do Estado com  vistasa ocupar o espaço do setor privado”. Essa atuação estatal foi estim ulada pelas se-guintes razões: a) a existência de um  setor privado relativam ente pequeno; b) osdesafios colocados pela necessidade de enfrentar crises econôm icasinternacionais; c) o desejo de controlar a participação do capital es-trangeiro, principalm ente nos setores de utilidade pública e recur-sos naturais; d) o objetivo de prom over a industrialização rápida deum  país atrasado (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p . 64).
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Dessa form a, o objetivo dessa atuação foi ocupar os espaços, até então, ‘vazios’, quecorrespondiam  a atividades essenciais no desenvolvim ento da econom ia e fortale-cim ento do próprio setor privado, principalm ente em  setores estratégicos (com o ainfraestrutura de estradas, energias e telecom unicações), consolidando o sistem acapitalista. (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p . 64).Esse cenário de industrialização incip iente e o surgim ento das em presas estataisestá, em  grande parte, relacionado a m udanças im portantes no arranjo das ativida-des produtivas, no Brasil. Durante etapas de transição especialm ente m arcantes,tais entes estatais surgem  com o elem entos para garantir a continuidade e am plia-ção da acum ulação privada do capital (ABRANCHES, 1980, p . 8).Assim , em  1808 foi fundada a prim eira entidade estatal em  território brasileiro, oBanco do Brasil (LEITE, 2007, p . 99). Tal circunstância abriu espaço para o inícioda form ação do Brasil com o nação independente em  busca de instrum entos parasoberania econôm ica (OCTAVIANI; NOHARA, 2019, p . 46).A indústria da época estava ainda iniciante, som ente após 1930 ganhando desta-que e priorização do governo brasileiro. Tal preocupação veio com  o estím ulo docrescim ento da atividade local, a fim  de substituir as im portações (GIAMBIAGI;ALÉM, 2008, p . 66).O período de 1940 a 1950 caracterizou-se pela criação do Instituto de Ressegurosdo Brasil (1939), Com panhia Siderúrgica Nacional (1942), Com panhia Vale do RioDoce (1942), a Fábrica Nacional de Motores (1943), a Com panhia Hidrelétrica doSão Francisco (1945), o Banco Nacional de Desenvolvim ento Econôm ico (1952), aPetrobras (1953) e a Eletrobrás (1961) (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p . 67-68).No m undo, de 1960 a 1970, alcançou-se o ápice da participação do Estado na eco-nom ia. E no Brasil não foi diferente. O auge desse m om ento foi o II Plano Nacionalde Desenvolvim ento, sob principal responsabilidade do sistem a Eletrobrás, Petro-brás, Siderbrás e Telebrás, nas áreas habituais de infraestrutura (GIAMBIAGI;ALÉM, 2008, p . 70-71).A expansão das em presas estatais e o investim ento gerado por elas tiveram  um  pa-pel m uito im portante para o desenvolvim ento do Brasil. Segundo Giam biagi e Além(2008, p . 377), “foi um  dos m otores de crescim ento da econom ia brasileira na se-gunda m etade dos anos 1970, tendo tido ainda um a im portância expressiva até oinício dos anos 1980”.Depois de 1980, período conhecido com o “década perdida”3, som ado ao cenárioeconôm ico negativo das em presas estatais, tal fenôm eno foi se reduzindo. Todavia,tais prejuízos refletidos pelas estatais não dem onstravam  ineficiência, m as sim  op-
3 Expressão conhecida no Brasil na década de 1980 devido à drástica redução do PIB e do processohiperinflacionário, findados apenas após a adoção de planos estabilizadores (GIAMBIAGI; ALÉM,2008, p . 83).
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ção política do Estado, um a vez que durante todo o procedim ento de industrializa-ção coube a tais entes a venda de produtos a preços subsidiados, com  a finalidadede estím ulo ao desenvolvim ento do setor (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p . 393-394).Desse m odo, a privatização (evento m undial na época, principalm ente em  paísescom o Inglaterra e Chile) apresentou-se, tam bém  no Brasil, com o um a saída para asdificuldades fiscais enfrentadas tanto pelas em presas estatais, quanto pelo país(GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p . 377).Não obstante de o processo de privatização iniciar na década de 1980, apenas apartir de 1990 se torna um a prioridade econôm ica do governo brasileiro (GIAM-BIAGI; ALÉM, 2008, p . 379). Tal processo deve ser observado com o um a rem odela-ção do papel do Estado, substituindo a produção pela regulação.No caso do Brasil, a privatização justificou-se principalm ente na “venda de ativosprodutivos do setor público com  o objetivo de geração de recursos para redução doestoque da dívida pública” (razão m acroeconôm ica) (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p .379), além  da prom essa de m aior eficiência do sistem a privado (razão m icroeconô-m ica) (GROSSI; PAPENFUß; TREMBLAY, 2015, p . 280).O processo de privatização brasileiro dividiu-se em  três fases: um a durante a déca-da 1980, outra entre 1990 e 1995, e por fim  a que teve início em  1995 (GIAMBIA-GI; ALÉM, 2008, p . 383).A prim eira fase (década de 1980) não se caracterizou por nenhum a grande em pre-sa privatizada, m as se iniciou com  o intuito de liquidar débitos do BNDES (que de-pois atuou com o principal m eio governam ental para privatizações). Além  disso, es-se m om ento contribuiu para im plantação de um a m entalidade pública a favor detal procedim ento (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p . 383).Já a segunda fase (em  1990) criou o Plano Nacional de Desestatização, um  im por-tante passo no processo privatizador brasileiro, visto que inserido num a estratégiado governo para reform as do m ercado e caracterizado por ideias neoliberais. Essaetapa foi m arcada pela venda de estatais clássicas, com  enfoque de privatizar seto-res industriais (com o siderurgia, petroquím ica e fertilizante), alcançando, dentreoutras, a Usim inas (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, 383-384).Durante todo o processo privatizador, o Brasil adotou o sistem a de vendas atravésde leilões públicos, que garantia m aior rentabilidade, visto que possuía com o finali-dade a geração de receitas para abate na dívida pública (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008,384-385).Já o início da terceira fase (em  1995) caracterizou-se, sobretudo, pela venda dosserviços públicos no setor de energia elétrica e telecom unicações. Em  razão da re-ceita e o porte das em presas envolvidas, tal período definiu-se pelas cham adas“m egaprivatizações” (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p . 385).
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O setor elétrico foi o prim eiro, com  a venda inicial de em presas federais pertencen-tes à holding Eletrobrás, com o a Escelsa, Light, Furnas, Eletrosul, Eletronorte eCom panhia Hidroelétrica do rio São Francisco (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p . 392)No setor de telecom unicações, iniciou-se a concessão dos serviços, qualificada co-m o “venda do vento”, visto que não foi feita a venda de ativos, m as sim  o direito deconcorrência. Depois, foram  vendidas 25 em presas estaduais subsidiárias à holdingTelebrás, conjuntam ente com  a Em bratel (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p . 393).Segundo Giam biagi e Além  (2008, p . 395-396), avaliando os resultados desse perío-do privatizador, nota-se que, em  geral, houve um a m elhora no desem penho dasem presas. Todavia, salientam  que, além  da privatização, outros fatores contribuí-ram  para a evolução do setor (siderúrgico principalm ente), com o a liberalizaçãodos preços e ajustes, feitos antes m esm o da venda destas. Dessa form a, não se podeafirm ar que essas m udanças positivas nas em presas não teriam  ocorrido se taisem presas não tivessem  sido privatizadas (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p . 395).Com o m encionado, a finalidade da venda das estatais até 1997 era o ajuste de défi-cits internos e externos, que deveriam  ter ocorrido durante a fase de “bonança”proporcionada pela privatização (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p . 400). Porém , tal ce-nário negativo que se esperava, chegou.O que ocorreu no segundo sem estre de 1998 foi que, em  face da m o-ratória da dívida russa; do virtual desaparecim ento do crédito inter-nacional que ainda sobrevivera à crise das econom ias asiáticas de1997; e das dificuldades dom ésticas para viabilizar os esforços deestabilização m ediante a criação de um a “âncora fiscal”, o cenárionegativo que se esperava – se o país não se ajustasse – para depoisdo ano 2000 foi antecipado em  dois anos. De certo m odo, o day afterda privatização chegou no final de 1998, antes das privatizações te-rem  acabado e provocando a necessidade de o país: a) im plem entaro ajuste fiscal tantas vezes protelado; b) recorrer novam ente ao FMIe c) prom over um a correção substancial da taxa de câm bio, para di-m inuir o déficit da conta-corrente (GIAMBIAGI; ALÉM, 2008, p .400).Mais recente, outro m ecanism o com  a finalidade de alienação das estatais foi o Pro-gram a de Parceria de Investim entos. Através da Lei nº 13.334/16 (bem  próxim a àprom ulgação da lei nº 13.303/16), tinha a finalidade de, entre outros, celebrar con-tratos de parceria com  a Adm inistração nos casos de em preendim entos públicos(art. 1º), fortalecer o papel do Estado com o regulador (art. 2º).Após, seguiu-se o Decreto nº 8.893/16 que buscava a venda de sociedades em pre-sárias do setor de energia elétrica e o Decreto nº 9.589/18 que determ inou a inclu-são das em presas estatais federais no PND para dissolvê-las.
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Apesar desse m ovim ento pró-desestatização se repetir ao longo da história basea-do em  ideologias dos governantes, a doutrina entende queA tarefa constitucionalm ente determ inada ao Estado brasileiro é(com o se depreende dos com andos dos artigos 3º, 170 e 219 daConstituição de 1988, entra tantos outros) [...] a superação do sub-desenvolvim ento, da sua condição periférica, ou seja, um a tarefam ais am pla, com plexa e transform adora do que as que são geral-m ente atribuídas ao Estado Social tradicional [...]. (BERCOVICI; OC-TAVIANI, 2014, p . 80).No m ais, para Octaviani e Nohara (2019, p . 62), “As em presas estatais são instru-m entos de tal projeto constitucional”. Ainda, para Bandeira de Mello (2014, p .198), tais entes são “fundam entalm ente e acim a de tudo, instrum entos de ação doEstado. O traço essencial caracterizador [...] é o de constituírem  em  auxiliares doPoder Público; logo, são entidades voltadas, por definição, à busca de interessestranscendentes aos m eram ente privados”.Todavia, o setor em presarial estatal ainda é extrem am ente relevante no contextoda econom ia nacional. O núm ero de em presas estatais federais brasileiras e sua va-riedade na atuação (financeira ou produtiva) dão ao Estado brasileiro im portânciana fixação dos rum os da econom ia nacional (KLIASS, 2018, p . 24). Observe os gráfi-cos a seguir. O gráfico 1 trata sobre a variação no núm ero de em presas estatais fe-derais no período de 2011 a 2018, enquanto o gráfico 2 dem onstra o cenário do se-tor de atuação das estatais federais entre 2016 e 2019.Gráfico 1 – Núm ero de em presas estatais federais de 2011 a 20184
Fonte: BRASIL, 2020.Gráfico 2 – Setores de atuação das em presas estatais federais brasileiras de 2016 a2019
4Ainda, segundo dados do Ministério da Econom ia, o núm ero de em presas estatais federais em2020 é de 198, sendo 46 de controle direto e 152 indireto (subsidiárias) (BRASIL, 2020).
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Fonte: elaborado pela autora no software Microsoft Excel.Ao analisar os gráficos 1 e 2, nota-se um  cenário com  núm ero expressivo de em pre-sas estatais federais e am plitude do setor de atuação. Tais características podempossibilitar um  “significativo papel na dinam ização da econom ia de um  país, fre-quentem ente exercendo papel de indutoras de desenvolvim ento, a depender do ti-po de atividade e da form a com o é desem penhada” (NOHARA, 2019, p . 676).Nesse panoram a, no qual as estatais jogam  papel da m ais extrem a relevância, to-m e-se com o exem plo a Petrobrás. Ao considerar apenas um a em presa estatal noano de 2014, a Petrobrás alcançou o índice de 13% de participação do PIB brasilei-ro (PETROBRAS, 2014, online). A estatal, em  2006, ainda realizou a m aior desco-berta m undial no segm ento petroleiro dos últim os 50 anos, obtida com  desenvolvi-m ento tecnológico brasileiro, a Plataform a Continental brasileira do Pré-Sal (OCTA-VIANI; NOHARA, 2019, p . 214).Este resultado positivo obtido por tais entes foi refletido na Pesquisa de InovaçãoTecnológica de 20085 (baseado nos anos 2005-2008). Nessa pesquisa, o InstitutoBrasileiro de Estatística e Geografia (IBGE) constatou que as em presas estatais fe-derais apresentaram  um a taxa de inovação tecnológica de 68,1%. Enquanto isso,em  outros tipos de em presas essa taxa foi de 38,6% (PAULA, 2018, p . 117).Dessa form a, em  razão das em presas estatais não tom arem  com o prioritário so-m ente m etas de lucro, adquirem  m aior liberdade para efetuar “pesquisa básica,buscar tecnologias e im plem entar inovações m ais am plas, arriscadas e de retornode longo prazo, não necessariam ente vinculadas aos seus negócios principais”(PAULA, 2018, p . 118).
5 Não foram  encontrados dados posteriores ao ano de 2008.
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5. ConclusãoResultantes da intervenção direta do Estado na ordem  econôm ica, as em presas es-tatais – em presas públicas e sociedades de econom ia m ista – contam  com  um  regi-m e jurídico próprio, disciplinado pela lei nº 13.303/2016, sobre o qual incidemtanto norm as de direito público quanto de direito privado, caracterizando, segun-do a doutrina, o denom inado “regim e híbrido”.Assim , tais entidades da Adm inistração Pública indireta representam  um a das prin-cipais form as de interação entre o Direito e a Econom ia no Brasil, razão pela qual oprocesso histórico de criação, consolidação e disciplina das estatais acom panha, deperto, as oscilações políticas que repercutem  no com plexo regram ento da interven-ção do Estado brasileiro na ordem  econôm ica.Nesse sentido, após décadas de significativo fortalecim ento das em presas estatais,desde o final do século XX, o direito brasileiro vem  experim entando um a reduçãode tais em presas no cenário econôm ico nacional, seja em  razão das grandes privati-zações, seja em  consequência de norm as que as aproxim am , cada vez m ais, das em -presas privadas stricto sensu.O histórico recente da Petrobrás, que em  m enos de um a década foi do auge ao de-clínio reflete m uito da realidade das estatais no Brasil, desde sua disciplina jurídicaaté seu papel enquanto instrum ento de intervenção do Estado na ordem  econôm i-ca.Assim , escândalos de corrupção enfrentados pela m aior estatal nacional foram  de-cisivos para a aprovação e entrada em  vigor da nova lei das estatais (lei nº13.303/2016), lei m oderna e inovadora que, além  de incorporar boas práticas co-m uns à esfera privada à gestão das estatais, estabelece instrum entos m ais rígidosde controle e transparência, aptos a atrair investidores nacionais e estrangeiros eafastar práticas inapropriadas, m as recorrentes no histórico das estatais brasilei-ras.Contudo, m ais que m eios para a obtenção de ganhos que representam  o interessepúblico secundário, as em presas estatais devem  ser com preendidas com o instru-m entos de intervenção do estado na ordem  econôm ica, im prescindíveis à concreti-zação de objetivos constitucionalm ente assegurados, tais com o a garantia da exis-tência digna conform e ditam es da justiça social, aptas a proporcionar m eios para aretom ada do desenvolvim ento econôm ico e social no plano nacional.
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